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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : RUMO MALHA SUL S.A
ADVOGADOS : FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES - PR020738

LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA - SP022076
FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARÃES - SP388423
LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA - SP388261

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 
ANTT

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANTT. 
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. RETIRADA 
DE NOME NO CADIN. ART. 7º DA LEI N. 10.522/2002. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu 
provimento ao recurso especial interposto pela ANTT, apenas para 
possibilitar a inscrição no CADIN, acaso não exista ação proposta, cujo 
objeto seja a discussão do débito. 

II - Na petição de agravo interno, a agravante Rumo Malha Sul 
S/A sustenta que "[...] o fato de que a apólice de seguro garantia judicial 
apresentada pela RUMO contém todos os encargos acrescidos à dívida, 
incluindo o acréscimo de 30%, verifica-se o preenchimento do requisito 
disposto no artigo 7º, inciso II, da Lei 10.522/2002, razão pela qual é 
plenamente cabível a suspensão do direito da Agravada de registrar o nome 
da Agravante junto ao CADIN Federal (SISBACEN) até a propositura de 
eventual execução fiscal."

III - Na espécie, o entendimento do Tribunal de origem entendeu 
que o caucionamento efetuado era suficiente para atender os interesses do 
ente público, não havendo necessidade de inscrição da parte no CADIN, 
mesmo que sem ajuizamento de ação para discussão do débito. 

IV - Conforme destacado na decisão recorrida, esse 
posicionamento está em confronto com a jurisprudência desta Corte 
Superior, firmado em repetitivo, no sentido de que é necessário o 
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preenchimento de dois requisitos previstos no art. 7º, da Lei n. 10.522/2002, 
a saber, o ajuizamento da ação para discussão do débito e a garantia idônea 
prestada.

V - Ademais, "o oferecimento de seguro-garantia ou de fiança 
bancária tampouco serve à pretensão de impedir ou excluir a inscrição no 
Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados - Cadin, salvo se, por outro 
motivo - como no caso de tutelas judiciais antecipatórias (art. 151, IV e V, 
do CTN) -, o crédito tributário estiver com a exigibilidade suspensa." (AgInt 
nos EDcl no REsp n. 2.001.275/PB, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022). 

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 
ANTT

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANTT. 
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. RETIRADA 
DE NOME NO CADIN. ART. 7º DA LEI N. 10.522/2002. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu 
provimento ao recurso especial interposto pela ANTT, apenas para 
possibilitar a inscrição no CADIN, acaso não exista ação proposta, cujo 
objeto seja a discussão do débito. 

II - Na petição de agravo interno, a agravante Rumo Malha Sul 
S/A sustenta que "[...] o fato de que a apólice de seguro garantia judicial 
apresentada pela RUMO contém todos os encargos acrescidos à dívida, 
incluindo o acréscimo de 30%, verifica-se o preenchimento do requisito 
disposto no artigo 7º, inciso II, da Lei 10.522/2002, razão pela qual é 
plenamente cabível a suspensão do direito da Agravada de registrar o nome 
da Agravante junto ao CADIN Federal (SISBACEN) até a propositura de 
eventual execução fiscal."

III - Na espécie, o entendimento do Tribunal de origem entendeu 
que o caucionamento efetuado era suficiente para atender os interesses do 
ente público, não havendo necessidade de inscrição da parte no CADIN, 
mesmo que sem ajuizamento de ação para discussão do débito. 

IV - Conforme destacado na decisão recorrida, esse 
posicionamento está em confronto com a jurisprudência desta Corte 
Superior, firmado em repetitivo, no sentido de que é necessário o 
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preenchimento de dois requisitos previstos no art. 7º, da Lei n. 10.522/2002, 
a saber, o ajuizamento da ação para discussão do débito e a garantia idônea 
prestada.

V - Ademais, "o oferecimento de seguro-garantia ou de fiança 
bancária tampouco serve à pretensão de impedir ou excluir a inscrição no 
Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados - Cadin, salvo se, por outro 
motivo - como no caso de tutelas judiciais antecipatórias (art. 151, IV e V, 
do CTN) -, o crédito tributário estiver com a exigibilidade suspensa." (AgInt 
nos EDcl no REsp n. 2.001.275/PB, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022). 

VI - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial interposto pela ANTT.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial, apenas para possibilitar a inscrição no CADIN, acaso não 

exista ação proposta, cujo objeto seja a discussão do débito".

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ANTT. CERTIDÃO POSITIVA COM 

EFEITOS DE NEGATIVA. RETIRADA DE NOME NO CADIN. GARANTIA DE 
FORMA ANTECIPADA.

1. O art. 206 do Código Tributário Nacional estabelece que é possível a expedição da 
Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa quando após o vencimento de sua 
obrigação e antes da execução, viabilizando um meio de garantia para os efeitos de uma 
futura penhora, sob pena de prejuízo às atividades empresariais.

2. Sentença mantida.
 
 

Na petição de agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os 

seguintes argumentos:
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A r. decisão agravada entendeu que o caucionamento efetuado não é suficiente para 
os interesses do ente público, sendo necessária a inscrição da parte no CADIN, visto que 
não houve o preenchimento de dois requisitos previstos no art. 7º, da Lei n. 10.522/2002, a 
saber, o ajuizamento da ação para discussão do débito e a garantia idônea prestada.

Contudo, no presente caso a Agravante apresentou seguro garantia, o qual é notório 
ser meio suficiente e idôneo para assegurar o pagamento do débito, segundo o artigo 9º, II, 
da Lei 6.830/1980, de forma que tal requisito para a suspensão do registro no CADIN 
encontra-se assentado e pacificado entre os doutrinadores e julgadores. Aliás, se a função do 
CADIN é, em linhas gerais, registrar as pessoas físicas e jurídicas inadimplentes perante 
órgãos públicos, deve esse registro ficar suspenso quando a dívida que deu origem ao 
cadastro encontrar-se com seu pagamento assegurado, a exemplo dos fatos em epígrafe.

[...]
A partir da perspectiva alegada pelo julgado ora mencionado, somada ao fato de que a 

apólice de seguro garantia judicial apresentada pela RUMO contém todos os encargos 
acrescidos à dívida, incluindo o acréscimo de 30%, verifica-se o preenchimento do requisito 
disposto no artigo 7º, inciso II, da Lei 10.522/2002, razão pela qual é plenamente cabível a 
suspensão do direito da Agravada de registrar o nome da Agravante junto ao CADIN 
Federal (SISBACEN) até a propositura de eventual execução fiscal.

Ademais, não prospera o entendimento da decisão ora agravada, no sentido de que o 
débito não merece ter a sua exigibilidade suspensa, uma vez que a RUMO não teria suprido 
todos os requisitos para ver seu nome excluído/não incluído no CADIN. Tal afirmação leva 
a uma interpretação literal e superficial da norma, na medida em que o propósito da 
Agravante era, justamente, de comprovar a sua regularidade junto à ANTT e ao Fisco 
Federal antes do ajuizamento da respectiva execução.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

Da exclusão do CADIN
O tema também já foi objeto de recurso repetitivo pelo STJ, a saber:
[...]
Esse entendimento foi objeto de recurso especial repetitivo, da relatoria do Ministro 

Fux (REsp 1137497/CE, Primeira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 27/04/2010), 
resultando na consolidação da tese inserta no Tema 264-STJ, com o seguinte teor:

Tema 264: A mera discussão judicial da dívida, sem garantia idônea OU suspensão da 
exigibilidade do crédito, nos termos do art. 151 do CTN, não obsta a inclusão do nome do 
devedor no CADIN.

[...]
Ocorre que, no caso, não estão configurados os requisitos exigido sem nenhum dos 

dois incisos do art. 7º da Lei 10.522/2002.
Como vimos, a caução antecipatória da penhora não suspende a exigibilidade do 

crédito (e de fato não pode suspender por imperativo lógico),com o que se afasta a 
caracterização da hipótese prevista no inciso II.

Entretanto, a discussão a respeito da dívida em si poderá ser levada a efeito em 
embargos à execução fiscal, não me parecendo ser o caso de manter o registro no CADIN 
estando assegurados os interesses da credora com o caucionamento do débito por meio desta 
tutela cautelar antecedente.

Inclusive, a prestação de caução contribuiu para a economia processual e a razoável 
duração do processo em caso de propositura de execução fiscal, economizando várias etapas 
do processo.
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[...]
Portanto, a sentença deve mantida, também nesse ponto.
[...]
 
 

Na espécie, o entendimento do Tribunal de origem entendeu que o 

caucionamento efetuado era suficiente para atender os interesses do ente público, não 

havendo necessidade de inscrição da parte no CADIN, mesmo que sem ajuizamento de 

ação para discussão do débito.

Conforme destacado na decisão recorrida, esse posicionamento está em 

confronto com a jurisprudência desta Corte Superior, firmado em repetitivo, no sentido 

de que é necessário o preenchimento de dois requisitos previstos no art. 7º, da Lei n. 

10.522/2002, a saber, o ajuizamento da ação para discussão do débito e a garantia idônea 

prestada.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO 

NÃO CONFIGURADAS. RE 597.064/RJ. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 345/STF. 
ART. 32 DA LEI 9.656/1998. CONSTITUCIONALIDADE DO RESSARCIMENTO DE 
SERVIÇOS CUSTEADOS PELO SUS QUANDO UTILIZADOS POR BENEFICIÁRIOS 
DE COBERTURA DA REDE PRIVADA. RESSARCIMENTO AO SUS, TABELA 
TUNEP E ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
SUSPENSÃO DO REGISTRO NO CADIN. REQUISITOS. ART. 7º DA LEI 10.522/2002. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO 
PREJUDICADO.

1. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 128, 131, 165, 
333, inciso II, 458, incisos II e III, 460 e 535, inciso II, do CPC/1973, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.

2. O Supremo Tribunal Federal ao julgar o RE 597.064/RJ com repercussão geral 
reconhecida (Tema 345), Relator Ministro Gilmar Mendes, DJe 15.5.2018, fixou a seguinte 
tese por unanimidade: "É constitucional o ressarcimento previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, 
o qual é aplicável aos procedimentos médicos, hospitalares ou ambulatoriais custeados pelo 
SUS e posteriores a 4/6/1998, assegurados o contraditório e a ampla defesa, no âmbito 
administrativo, em todos os marcos jurídicos".

3. Apreciar se os valores cobrados a título de ressarcimento atenderam ou não os 
requisitos previstos nos atos normativos editados pela ANS, ou se os valores da tabela 
TUNEP são superiores aos efetivamente despendidos pelo SUS, bem como se os serviços 
prestados pelo SUS foram realizados dentro dos limites geográficos e da cobertura 
contratada, ou mesmo se foram observados no processo administrativo o contraditório e a 
ampla defesa exige a apreciação dos elementos de prova constantes nos autos, assim como 
das cláusulas do contrato de seguro-saúde pactuado com os usuários do plano, o que atrai a 
aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.137.497/CE, 
publicado no DJe de 27/4/2010, sob o regime do art. 543-C do CPC/1973, Rel. Ministro 
Luiz Fux, consolidou entendimento segundo o qual "a mera existência de demanda judicial 
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não autoriza, por si só, a suspensão do registro do devedor no CADIN, haja vista a exigência 
do art. 7º da Lei 10.522/02, que condiciona essa eficácia suspensiva a dois requisitos 
comprováveis pelo devedor, a saber: I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a 
natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao 
Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos 
termos da lei".

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.797.534/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 11/6/2019, DJe de 1/7/2019.)
 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DO REGISTRO NO CADIN. 

REQUISITOS. ART. 7º DA LEI N. 10.522/2002. INSUFICIÊNCIA DA GARANTIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO CADASTRO. AFERIÇÃO DA SUFICIÊNCIA 
DA GARANTIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.137.497/CE, 
publicado no DJe de 27/4/2010, sob o regime do art. 543-C do CPC, Rel. Ministro Luiz Fux, 
consolidou entendimento segundo o qual "a mera existência de demanda judicial não 
autoriza, por si só, a suspensão do registro do devedor no CADIN, haja vista a exigência do 
art. 7º da Lei 10.522/02, que condiciona essa eficácia suspensiva a dois requisitos 
comprováveis pelo devedor, a saber: I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a 
natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao 
Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos 
termos da lei".

2. Não existe suspensão parcial de inscrição do CADIN. Os devedores serão 
cadastrados uma única vez no órgão credor, contudo a sua exclusão somente será realizada 
após a regularização de todos os débitos com aquele órgão, ou seja, se um devedor tiver 
vários débitos passíveis de inscrição no CADIN com relação a um determinado credor, será 
inscrito uma única vez, mas somente poderá ter seu nome excluído do cadastro após quitar 
todas as dívidas.

3. In casu, conforme se extrai do acórdão recorrido, não houve garantia ou quitação 
de todas as dívidas. Logo, deve ser mantida a inscrição no CADIN.4. Verificar se todos os 
débitos tributários, executados e ainda por executar, estão devidamente assegurados com 
garantia idônea, como afirma a agravante, e modificar as premissas fáticas firmadas pelo 
acórdão recorrido, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte em razão do óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental 
improvido.(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.492.871/AL, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 24/2/2015, DJe de 3/3/2015.)

 
 

Ademais, "o oferecimento de seguro-garantia ou de fiança bancária tampouco 

serve à pretensão de impedir ou excluir a inscrição no Cadastro Informativo dos Créditos 

não Quitados - Cadin, salvo se, por outro motivo - como no caso de tutelas judiciais 

antecipatórias (art. 151, IV e V, do CTN) -, o crédito tributário estiver com a 

exigibilidade suspensa." (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.001.275/PB, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023

Documento eletrônico VDA36213614 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/04/2023 00:41:23
Código de Controle do Documento: b2f7681d-fd77-4d47-bd1f-76f357623f0d


